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ANEXO III À TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2022 

 
DIRETRIZES BÁSICAS DO USO DE MADEIRA EM OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

1. GERAL 

1.1. Estas diretrizes básicas destinam-se a instruir a empresa vencedora para execução da obra objeto da 
presente licitação, no que concerne ao uso de madeira nativa e/ou exótica nos serviços a serem realizados. 

1.2. A empresa vencedora deve obedecer, na execução do contrato, às determinações da Lei Municipal nº 
7.018 de 17 de março de 2008, com as alterações introduzidas pela Lei Municipal nº 7.881/12. 

1.3. Estas diretrizes básicas fazem parte integrante do contrato. 

1.4. Definições: 

1.4.1. produto de madeira de origem nativa: madeira nativa em toras, toretes, postes, escoramentos, 
palanques roliços, dormentes, mourões, achas, lascas e lenha; 

1.4.2. subproduto de madeira de origem nativa: madeira nativa serrada sob qualquer forma, laminada, 
aglomerada, prensada, compensada, em chapas de fibra, desfolhada, faqueada e contraplacada; 

1.4.3. procedência legal: produtos e subprodutos de madeira de origem nativa, decorrentes de 
desmatamento autorizado ou de manejo florestal aprovados por órgão ambiental competente, integrante do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente-SISNAMA, com autorização de transporte expedida pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis-IBAMA e com fornecedor cadastrado no 
CADMADEIRA. 

2. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA VENCEDORA 

2.1. A empresa vencedora, quando da assinatura do contrato, deverá apresentar declaração, firmada sob 
as penas da lei, do compromisso de utilização de produtos ou subprodutos de madeira exótica, ou de origem 
nativa que tenha procedência legal nos termos do modelo constante deste Edital. 

3. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

3.1. A contratada deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira exótica, ou de origem nativa que 
tenha procedência legal. 

3.2. A contratada deverá apresentar juntamente com cada medição em que conste serviços com utilização 
de produtos ou subprodutos de madeira exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal, os 
seguintes documentos: 

3.2.1. Declaração de utilização de produtos ou subprodutos de madeira de origem exótica, quando esse for 
o caso, acompanhadas das respectivas notas fiscais de sua aquisição. 

3.2.2. No caso do uso de produtos ou subprodutos de madeiras de origem nativa em face do que estabelece 
o artigo 46 da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1.998, deverão ser entregues ao Município: 

3.2.2.1. Notas Fiscais de aquisição desses produtos e subprodutos. 

3.2.2.2. Original da 1ª (primeira) via da Autorização de Transporte de Produtos Florestais – ATPF e do 
Documento de Origem Florestal – DOF, expedidos pelo IBAMA. 

3.2.2.3. Comprovante de que o fornecedor dos produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa 
encontra-se cadastrado no Cadastro Técnico Federal do IBAMA. 

3.3. A contratada deverá manter em seu poder cópia autenticada da 1ª (primeira) via da ATPF e do DOF, 
para fins de comprovação de regularidade perante o IBAMA. 
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4. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO 

4.1. O Município encaminhará à unidade do IBAMA da circunscrição administrativa correspondente à obra 
ou serviço de engenharia, até o dia 15 (quinze) do mês seguinte ao da medição, o original da 1ª (primeira) 
via da ATPF e do DOF, consoante modelo constante deste Edital. 

4.2. Caberá ao Município instruir os autos respectivos com a seguinte documentação: 

4.2.1. Cópia da 1ª (primeira) via da ATPF e do DOF ou original da declaração de emprego de produtos ou 
subprodutos de madeira de origem exótica. 

4.2.2. Comprovante de que o fornecedor dos produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa 
encontra-se cadastrado no Cadastro Técnico Federal do IBAMA. 

4.2.3. Original ou cópia autenticada das Notas Fiscais de aquisição dos produtos e subprodutos de madeira, 
tanto de origem nativa quanto de origem exótica. 

4.2.4. Comprovante de recebimento, pelo IBAMA, do original da 1ª (primeira) via da ATPF e do DOF, nos 
termos o item 4.1. 

5. DAS PENALIDADES 

5.1. No caso de descumprimento dos requisitos previstos nos itens 3.1. e 3.2., fica o contratado sujeito à 
pena de rescisão do contrato, com fundamento nos incisos I e II do artigo 78 e à aplicação das penalidades 
estipuladas nos artigos 86 a 88, todos da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1.993, e da sanção 
administrativa de proibição de contratar com a Administração Pública pelo período de até 03 (três) anos, 
com base no artigo 72, § 8º, V, da Lei Federal nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1.998, sem prejuízo das 
implicações de ordem criminal. 
 

MODELO - COMPROVANTE DE ENTREGA DA 1ª (PRIMEIRA) VIA DA AUTORIZAÇÃO DE 
TRANSPORTE DE PRODUTOS FLORESTAIS – ATPF E DO DOCUMENTO DE ORIGEM 

FLORESTAL – DOF AO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS 
NATURAIS RENOVÁVEIS – IBAMA 

Eu, ________________________________, RG 
_______________________________________, nomeado responsável pelo acompanhamento 
do contrato n° _________, decorrente da Concorrência nº ___/__, Processo Administrativo nº 
____________, celebrado entre o Município de Jundiaí, por intermédio da Unidade de 
Gestão________________________________, pelo _______________________ (órgão), e 
empresa _______________________________________, CNPJ 
___________________________, venho, pelo presente, encaminhar ao Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA o original da 1ª (primeira) via da 
Autorização de Transporte de Produtos Florestais – ATPF e do Documento de Origem Florestal 
– DOF, consoante relação abaixo, de acordo com o Anexo II da Portaria Normativa IBAMA nº 
44-N, de 06 de abril de 1.993, e respectivas alterações, e com a Portaria/MMA nº 253, de 18 de 
agosto de 2.006, com o determinado pelo artigo 6º, § 1º, da Lei nº ___, de ____ de ______ de 
_____, que condiciona o uso de madeira nativa em obras e serviços de engenharia da 
Administração Pública e dá outras providências. 
Solicita-se que qualquer irregularidade que porventura venha a ser constatada na Autorização 
de Transporte de Produtos Florestais – ATPF e no Documento de Origem Florestal – DOF, ora 
restituídos ao IBAMA, seja imediatamente comunicada por escrito ao Município de Jundiaí, 
órgão: _________________, endereço: ________________, telefone: (___) 
________________, a fim de que possam ser adotadas as providências legais pertinentes. 
Relação de ATPFs e DOFs: (indicar número de cada ATPF e DOF). 
(Obs.: A ATPF e o DOF deverão ser entregues na unidade do IBAMA da circunscrição 
administrativa correspondente à obra ou serviço de engenharia executados). 
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